[image: image1.wmf]
ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 20.889/2011 (INTERPOSTO NOS AUTOS DE MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26.744/2010)
TURMA DE CÂMARAS CÍVEIS REUNIDAS DE DIREITO PÚBLICO E COLETIVO
	COMARCA:
	CAPITAL

	RECORRENTE:
	ESTADO DE MATO GROSSO

	RECORRIDOS:
	JOSÉ GUILHERME ESMELA CURVO e OUTRO


Recurso Extraordinário fundamentado no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal.
Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, §§ 1º e 3º, do CPC e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida no RE 602.043, conforme ementa abaixo:

“Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, XXXVI, e 37, caput e incisos XI e XV, da Constituição Federal, art. 9º da Emenda Constitucional 41/2003 e art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, a incidência, ou não, do teto remuneratório, instituído pela EC 41/2003, nos vencimentos de servidores públicos estaduais que já cumulavam dois cargos públicos privativos de médico, antes da vigência da Emenda Constitucional 41/2003”.
Portanto, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade recursal e em atenção ao preceituado pelo artigo 328 do Regimento Interno do STF, determino o sobrestamento destes autos até o julgamento do leading case (RE 602.043/MT).

Publique-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 29 de abril de 2011.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA
      Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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